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BOAS EXPECTATIVAS 

Requerimento de pedido de inclusão na pauta do Senado foi assinado por 41 senadores para a votação da Proposta de Emenda à Constituição 

População quer igualdade e 
pede fim do foro privilegiado 
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A FAVOR S imone Baireto, 42 , empresária DEVOLUÇÃO Adeneva l dos Santos , 66 , DESEMPREGADO Hudson Tonet 29, afirma SEM ESTREIA Francieli Feneira, 2 0 , quer DONA DE CASA A ldenia Araújo Mart ins, ARTESÃO José Mauricio 

acredita em justiça igualitária para todos aposentado, pede restituição dos valores que os polrUcos devem trabalhar pelo povo fim da corrupção para melhorar economia 5 1 , reclama de todos os recursos furtados f im d o foro privi í 

Maion, 56 , quer 

a o s po l í t i c o s 

LUCIANA MULLER 
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O f o r o p r i v i l e g i a d o é 
u m a garantia dada a 
algumas autoridades 

•com o objetivo de proteger 
o e x e r c í c i o da f u n ç ã o o u 
m a n d a t o . No e n t a n t o , a 
prerrogativa t e m sido colo
cada e m discussão após a se
quência de denúncias envol
vendo políticos e agentes pú
blicos e m crimes de corrup
ç ã o , lavagem de d i n h e i r o e 
outros. O clamor popular to
m a r á as ruas n o p r ó x i m o 
dia 26, c o m mobil ização e m 
p r o l da votação da Proposta 
de Emenda à C o n s t i t u i ç ã o 
(PEC), de a u t o r i a do Álvaro 
Dias (PV-PR), que t r a t a do 
fim do foro privi legiado. 

Em J u n d i a í o povo espera 
por igualdade. "Vejo que es
tá nascendo u m a nova Justi
ça em nosso País, onde aque

le conceito antigo está supe
rado, de que a J u s t i ç a exis
t ia apenas para os pobres e 
onde ricos e poderosos são 
protegidos ficando sem pu
n i ç ã o pelos seus crimes. Fi
co extremamen te esperan
çosa c o m o f i m do foro p r i v i 
l e g i a d o , pois a J u s t i ç a é 
i g u a l para todos", explica a 
empresária Simone Barreto, 
42 anos. 

O artesão J o s é M a u r í c i o 
M a i o n , 56 anos, t a m b é m é 
favorável à votação da PEC. 
"Se errar , precisa pagar. A 
J u s t i ç a deve ser i g u a l para 
todos. N i n g u é m deve ter p r i 
vi légio" , sentencia. 

O aposentado Adeneval Fi
gueira dos Santos, 66 anos, 
gostaria que os ju lgamentos 
dos polít icos corruptos fos
se mais r igoroso. "Eles de
v e m ser julgados como qual
quer pessoa que comete u m 
c r i m e . Mas a p e n a , p a r a 

eles, d e v e r i a ser m a i o r . 
A l é m de presos, a Just iça de
veria r e t i r a r o d i n h e i r o do 
e n r i q u e c i m e n t o i l í c i t o . O 
trabalhador demora a vida 
i n t e i r a para conseguir com
prar u m a casa. Eles, e m qua
t r o anos, c o m p r a m cente
nas de casas para eles e para 
a f a m í l i a " , argumenta . 

"O povo deve questionar, 
cobrar e part ic ipar mais. A f i 
n a l , somos nós que paga
mos os salários dos pol í t i 
cos. Eles devem ser julgados 
e condenados como q u a l 
quer o u t r a pessoa. Eles tra
b a l h a m para o povo", expl i 
ca o soldador desemprega
do h á u m ano e m e i o , Hud
son Tonet, 29 anos. 

"Se e m coisas simples a 
pessoa é ju lgada e condena
da, qual o m o t i v o para que 
os políticos possam ter p r i v i 
légios e condenações meno
res, se os furtos que p r a t i 

cam são de m i l h õ e s e m i 
lhões?", cr it ica a dona de ca
sa A l d e n i a A r a ú j o M a r t i n s 
Gonçalves , 51 anos. 

A i n d a sem estrear a car
t e i r a prof iss ional , Franciel i 
C r i s t i n a Ferreira , 20 anos, 
aponta como causa de sua 
f a l t a de o p o r t u n i d a d e de 
emprego a s i tuação do País. 
"A c o r r u p ç ã o a t r a p a l h o u a 
economia e por consequên
cia u m a g e r a ç ã o de jovens 
q u e a i n d a n ã o t i v e r a m 
o p o r t u n i d a d e de t r a b a l h o . 
A c r e d i t o que todos devem 
ser julgados i g u a l m e n t e . Se 
c o m e t e r a m crimes e p r e j u 
d i c a r a m toda a u m a n a ç ã o , 
devem ser condenados co
m o q u a l q u e r c i d a d ã o que 
p r a t i c a ações d e l i t u o s a s " , 
analisa. 

O princípio geral do direi 
t o , segundo o qual todos são 
iguais perante a l e i , não de
vendo ser f e i t a n e n h u m a 

distinção entre pessoas que 
se encontrem na mesma si
tuação , é a isonomia. Segun
do o especialista em Direito 
C o n s t i t u c i o n a l , J o ã o j a m -
paulo J ú n i o r , o foro p r i v i l e 
giado fere este p r i n c í p i o . 
"Nenhuma autoridade pode 
ter foro p r i v i l e g i a d o . O Su
p r e m o T r i b u n a l Federal 
(STF) é o guardião da Consti
t u i ç ã o . Os j u l g a m e n t o s no 
STF demoram anos e a moro
sidade pode acarretar na 
prescrição do prazo. Por is
so, e m m u i t o s casos, os réus 
acabam ficando l ivres" , ex
pl ica . O especialista lembra 
que o f o r o p r i v i l e g i a d o é 
u m a herança da época da co
roa portuguesa que persiste 
em pleno século 2 1 . 

PEC 
U m g r u p o f o r m a d o p o r 

4 1 senadores de diversos 
part idos assinou u m reque

r i m e n t o p a r a a PEC, que 
p õ e f i m ao f o r o especial 
p o r p r e r r o g a t i v a de f u n 
ç ã o , o chamado f o r o p r i v i 
l e g i a d o , ser i n c l u í d a na 
p a u t a de v o t a ç õ e s do ple
n á r i o do Senado. A. propos
t a e s t á na Casa h á anos, 
c o n t u d o , n ã o é colocada 
e m v o t a ç ã o . Para o especia
l i s t a , o m o m e n t o é o p o r t u 
n o , pois existe m o v i m e n t a 
ção neste sent ido . 

Os parlamentares que as
s i n a r a m o r e q u e r i m e n t o 
p o d e m , eventualmente , re
t i r a r as assinaturas, o que 
poderia i n v i a b i l i z a r a i n c l u 
são da p r o p o s t a na p a u t a 
de votações do Senado. Mas 
a fuga causaria i m p a c t o na 
sociedade, j á que a popula
ção está m o b i l i z a d a , p r i n c i 
p a l m e n t e pelas redes so
ciais , para a c o m p a n h a r a 
proposta e pontos de vistas 
dos parlamentares . 

>- ELEITORAL 

Brechas diminuem chances de punir 
caixa 2 em delações de campanhas 

Políticos acusados da práti
ca de caixa dois clássico, ou se
ja , de ocultar da Justiça Eleito 
ral a real movimentação finan
ceira de suas campanhas, têm 
se beneficiado de brechas na le
gislação para escaparem de pu
nição criminal e eleitoral. 

Quando não h á indício de 
malversação de dinheiro pú
blico, os casos de caixa dois 
são enquadrados c r i m i n a l 
mente em u m artigo do Códi
go Eleitoral, o 350, de falsida
de ideológica, em que não há 
jurisprudência pacífica no 
TSE (Tribunal Superior Eleito
ral) para condenação. 

A lei diz que a pena pode
ria ser de até cinco anos de pri
são, mas, segundo o tr ibunal , 
até hoje não houve condena
ção neste sentido. 

J á em julgamento somente 
eleitoral, com a pena de perda 
de mandato e inelegibilidade, 
há o risco de não haver tempo 
hábil para punição se a acusa
ção ocorrer fora do prazo esti
pulado pela Constituição. 

"O mandato eletivo poderá 
ser impugnado ante a Justiça 
Eleitoral no prazo de 15 dias 
contados da diplomação, ins
truída a ação com provas de 
abuso do poder económico, 
corrupção ou fraude", segun
do a Constituição. 

Nos depoimentos decorren
tes de delações premiadas, exe
cutivos da Odebrecht relata
ram que a empreiteira gastou 
de US$ .r"W milhões a US$ 680 

milhões para financiar campa
nhas eleitorais no Brasil via cai
xa dois entre 2006 e 2014. 

Marcelo Odebrecht, ex-pre-
sidente e herdeiro do grupo, 
contou aos procuradores da 
Lava Jato que parte da doação 
de R$ 150 milhões à campa
nha da chapa Dilma Rousseff-
JVIichel Temer foi por meio de 
caixa dois. 

O ex-presidente da Ode
brecht Irifraestrutura Benedi
to Júnior, o BJ, disse em depoi
mento ao TSE que a empreitei
ra baiana doou R$ 9 milhões 
por fora para campanhas elei
torais do PSDB. 

Diante dessas e de outras 
revelações, lideranças políticas 
de vários partidos t ê m busca
do u m discurso para m i n i m i 
zar o peso do uso da prática de 
caixa dois eleitoral. 

Nos pedidos de abertura de 
83 inquéritos para investigar 
políticos citados pela Ode
brecht, a Procuradoria-Geral 
da República tem buscado dife
renciar o chamado caixa dois 
"puro' , sem prova de contra
partida ilícita, do caixa dois 
em que há elementos que mos
tram que, em troca da doação 
por fora, houve pagamento de 
vantagem indevida. 

Para aqueles que aparecem 
com alguma suspeita de te
rem atuado em favor dos doa
dores ou que tenham prometi
do alguma ação nesse sentido, 
a PGR pede investigação pelo 
crime de corrupção passiva, 

cuja pena de prisão pode che
gar a até 12 anos. 

O m i n i s t r o Henrique Ne
ves, TSE, reconhece que a l i m i 
t a ç ã o p a r a o p e d i d o de 
i m p u g n a ç ã o de u m a chapa 
suspeita de caixa dois dificulta 
sua punição no campo eleito 
ral , mas ressalta que há espaço 
ainda no campo criminal, mes
m o que não haja jurisprudên
cia formada. 

"Permanece o prazo para o 
oferecimento de ação penal 
em razão de informação falsa 
que tenha sido prestada, pois o 
c r i m e só prescreve e m 12 
anos", disse. 

O advogado eleitoral Ricar
do Vita Porto também alerta 
que a questão não está ainda 
consolidada. "Há outros prece
dentes do TSE indicando que 
esta análise deve ser feita so 
mente após o recebimento da 
denúncia. Havendo indícios de 
materialidade e autoria a de
núncia deve ser recebida, dan
do assim início a ação penal 
contra os acusados", diz. 

Lacunas 
Ainda que u m a j u r i s p r u 

dência de condenação cr imi
nal do caixa dois 'puro' venha 
a ser consolidada pela Justiça 
no futuro, há outras duas for
mas de os políticos escaparem 
de u m a prisão. 

A p r i m e i r a é u t i l i z a n d o 
u m artigo da lei que prevê sus
pensão de processos, por dois 
a quatro anos, em casos em 

que os crimes têm como míni
m o o período igual ou inferior 
a u m ano. 

De acordo com a legisla
ção, expirado esse prazo, sem 
revogação, a punibilidade esta
rá extinta. A outra forma, c o 
m o j á foi alertado até mesmo 
pelo Ministério Público, é a 
não apresentação da prestação 
de contas. Assim, não poderá 
haver a acusação de omissão 
ou falsificação de documento, 
justamente aquilo que pode
ria gerar uma ação. 

O prefeito de Araraquara 
(SP), Edinho Silva, ex-tesourei-
ro da campanha de 2014 da ex-
presidente Dilma Rousseff, vol
tou a dizer ontem, em depoi
mento ao Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), que a campa
nha da petista ocorreu total
mente dentro da legalidade. 
Edinho negou ter participado 
de ações para arrecadar recur
sos por meio de caixa 2. 

"A coligação existiu s im, 
mas existiu em uma composi
ção natural de campanha e 
ocorreu dentro da legalidade. 
Eu jamais, em hipótese algu
ma, participei de nenhum diá
logo que tenha tabulado doa
ções de campanha por caixa 2. 
Ao contrário. A campanha da 
presidenta Dilma agiu total
mente dentro da legalidade, 
de forma ética e seguindo t o 
dos os preceitos legais estipula
dos pela legislação brasileira", 
disse após seu depoimento. 
(Das Agências) 

>• 'CARNE FRACA' 

Governo pretende 
reduzir impacto 

O governo trabalha para 
reduzir os impactos da opera
ção "Carne Fraca" no merca
do interno e externo. A União 
Europeia e os Estados Unidos 
pediram informações. On
tem, técnicos e diretores do 
Ministério da Agricultura fi
zeram várias reuniões. 

Hoje, o presidente M i 
chel Temer vai fazer duas 
reuniões, no Palácio do Pla
nalto, para discutir o assun
t o . Primeiro, com o minis
t r o da A g r i c u l t u r a , Blairo 
Maggi, e depois com repre
sentantes das associações 
de produtores. 

O Brasi l é o segundo 
maior produtor de carne bovi
na do m u n d o e o maior ex
portador. O setor vendeu pa
ra mais de 150 países no ano 
passado e agora se preocupa 
com os impactos negativos 
do esquema de venda de car
ne adulterada, revelado pela 
Polícia Federal. 

A Associação Brasileira 
das Indústrias Exportadoras 
de Carne Bovina (Abiec) divul
gou nota informando que ne
nhuma unidade de carne b o 
vina dos 29 associados foi cita
da na denúncia e que segue 
as normas e padrões nacio 
nais e internacionais de segu
rança para produção e venda 
tanto ao mercado i n t e r n o 
quanto externo. 

A Associação Brasileira de 
Proteína Animal também di
vulgou nota destacando que 

o Brasil é reconhecido inter
nacionalmente pela qualida
de dos produtos, que são audi
tados não só por órgãos brasi
leiros, mas também por técni
cos dos países que importam 
nossa carne. 

A agência de notícias Reu
ters divulgou reportagem in
formando que o serviço de se
gurança e inspeção de ali
mentos do Departamento de 
Agricultura dos Estados Uni
dos está em contato com o g o 
verno brasileiro, monitoran
do a situação, e lembrou que 
toda carne que entra nos Es to
dos Unidos passa por u m a 
reinspeção. 

O dia seguinte 
Técnicos do iVIinistério da 

Agricultura passaram a ma
nhã de ontem em reuniões. 
A União Europeia pediu ofi
cialmente informações ao g o 
verno brasileiro sobre a ope
ração da Polícia Federal. Re
presentantes de outros paí
ses t a m b é m entraram em 
contato, querem saber a di
mensão doproblema e o que 
as autoridades brasileiras es
tão fazendo. 

O governo está trabalhan
do para tentar reduzir o i m 
pacto causado pelos fatos re
velados nas exportações brasi
leiras. Vai divulgar uma nota . 
técnica para os países que im
portam carne do Brasil, infor
mando que o problema foi 
pontual. {Das Agências) 
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